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Os conceitos de racionalidade e de eficácia, 
subjacentes ao conhecimento técnico-cien-

tifico hegemônico, são demasiado restritivos 
para captar a riqueza e a diversidade da expe-
riência social do mundo (...), eles discriminam 
as práticas de resistência e de produção de al-
ternativas contra-hegemônicas. Deste modo, a 
racionalidade e a eficácia hegemônicas acar-
retam uma contração do mundo ao ocultarem 
e desacreditarem todas as práticas, todos os 
agentes e saberes que não são racionais ou efi-
cazes segundo seus critérios. A ocultação e o 
descrédito destas práticas constitui um desper-
dício de experiência social, quer da experiên-
cia social que já se encontra disponível, quer 
da experiência social que, não estando ainda 
disponível, é contudo realisticamente possível. 
Boaventura de Sousa Santos (in “Fórum Social Mundial — 
Manual de Uso”) ”

“



A Educação do Campo toma posição, age, desde uma 
particularidade e não abandona a perspectiva da 

universalidade, mas disputa sua inclusão nela (seja na 
discussão da educação ou de projeto de sociedade). Sim! 
Ela nasce da ‘experiência de classe’ de camponeses orga-
nizados em movimentos sociais e envolve diferentes sujei-
tos, às vezes com diferentes posições de classe. Sim!
A Educação do Campo inicia sua atuação desde a radica-
lidade pedagógica destes movimentos sociais e entra no 
terreno movediço das políticas públicas, da relação com 
um Estado comprometido com um projeto de sociedade 
que ela combate, se coerente for com sua materialidade e 
vínculo de classe de origem. Sim! A Educação do Campo 
tem se centrado na escola e luta para que a concepção de 
educação que oriente suas práticas se descentre da esco-
la, não fique refém de sua lógica constitutiva, exatamente 
para poder ir bem além dela enquanto projeto educativo. 
E uma vez mais, sim! A Educação do Campo se coloca em 
luta pelo acesso dos trabalhadores ao conhecimento pro-
duzido na sociedade e ao mesmo tempo problematiza, 
faz a crítica ao modo de conhecimento dominante e à hie-
rarquização epistemológica própria desta sociedade que 
deslegitima os protagonistas originários da Educação do 
Campo como produtores de conhecimento e que resiste a 
construir referências próprias para a solução de proble-
mas de uma outra lógica de produção e de trabalho que 
não seja a do trabalho produtivo para o capital.
(...) Educação do Campo não é uma proposta de educação. 
Mas enquanto crítica da educação em uma realidade his-
toricamente determinada, ela afirma e luta por uma con-
cepção de educação (e de campo).
Roseli Caldart (“Educação do Campo — notas para uma análise de 
percurso” in Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 7 n. 1, p. 35-64,mar./
jun.2009, pp.38-40) ”

“



Minha inserção no Curso me influenciou a ter um olhar mais 
amplo sobre o meio ambiente em que vivemos, a ter mais cui-

dado para a saúde do meio ambiente e do trabalhador. Me aju-
dou a ter um sentimento de solidariedade um pouco maior, até 
porque agora já me sinto com mais propriedade para ajudar 
ou intervir em algo que ajude a comunidade, pela bagagem de 
conhecimento que antes não tinha e que agora vou levando 
pra casa. Com a visão que adquirimos em sala de aula, muita 

coisa mudou com relação ao envolvimento com os movimentos 
sociais. Antes, só o meu pai era envolvido na luta, pois eu não 
tinha essa visão e conhecimento da extrema importância dos 
movimentos. Com o Curso, eu descobri essa importância e a re-
lação que o jovem tem com ela. A partir daí, comecei a me en-
volver nessa construção de uma sociedade mais justa e iguali-
tária.Esse Curso foi pensado numa abrangência muito boa, pois 
não nos formamos e vivenciamos somente a técnica, mas aden-
tramos no discurso político e social. Dessa forma aprendemos 
a lidar com a técnica social e política e isso contribuiu para 
nossa discussão em nossas comunidades, para compreendermos 

que a técnica não anda sem a política: sem a sensibilização, 
sem a ação, sem o debate, sem solidariedade, sem o sacrifício, 

sem a visão mais ampla do território — tudo isso é um discur-
so político e pedagógico. Assim, falo com clareza que o Cur-

so contribui bastante para que isso aconteça. Todos tiveram 
um papel importante nesse processo, mas quem estava sempre 
puxando a orelha, se mobilizando para garantir os melhores 

professores, a melhor alimentação, foi a CPP (Coordenação Po-
lítico-Pedagógica) — e junto com ela construímos o que fina-
lizamos com muita alegria.Temos a plena convicção de que essa 
formação sendo usada da maneira que aprendemos é de total 
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importância para as comunidades, pois discutimos saúde numa 
perspectiva de promover melhorias para as condições de tra-
balho e vida das famílias.”. Jardeson Lima — Assentamento 25 
de Maio, Madalena, CE. trechos de “Carta da Minha Experiência 

do Curso”, ao final do ctma, 2013.

O CTMA me proporcionou alcançar boa parte do que esperava 
ou objetivava. Apesar de algumas dificuldades, consegui com-
preender a proposta do Curso, sendo uma grande realização 
de minha parte, pois tinha plano de me formar em áreas vol-
tadas ao meio ambiente e o Curso trouxe presente esta pro-
posta. Concluo este Curso com uma grande bagagem técnica e 
política, mas também de ser crítico, saber me posicionar diante 
de cada situação, de respeitar e defender os princípios do mo-
vimento que pertenço. Trago comigo grandes desafios e bus-
carei respeitá-los, para que além de Técnico em Meio Ambiente, 
ser político e militante que contribui e defende os ideais da 
classe trabalhadora, buscando contribuir na viabilidade de 

ações conjuntas que promova saúde nos territórios como um 
todo, sejam elas políticas, técnicas ou sociais e junto com as 
comunidades contrapor o modelo hegemônico do capital, seja 
na produção, comunicação, consumo e até mesmo nas relações 
sociais. Todos estes aspectos influenciam na saúde ambiental. 
Espero agora ser oportunizado a inserir-me em atividades que 
possibilitem compartilhar todas experiências vivenciadas em 
mais uma etapa da minha vida. Seguimos juntos rumo a todas 
as conquistas que virão. Thiago Gonçalves de Souza — Assen-
tamento Celso Furtado, Quedas do Iguaçu, PR. trechos de “Car-

tas da Minha Experiência do Curso" ao final do ctma, 2013.



LUZes e SOMBRAS
Se para darmos conta da concepção como um 

todo do Curso Técnico em Meio Ambiente com 
ênfase em Saúde Ambiental das Populações do 
Campo/CTMA utilizamos a árvore como uma me-
táfora no Fascículo 1, O Curso, começamos este 
Fascículo 2 que trata da Gestão ampliando essa 
imagem para que ela possa nos auxiliar a compre-
ender essa dimensão do processo — dimensão ab-
solutamente importante e sem a qual o CTMA não 
teria ganho concretude.

Pensamos, então, para essa ampliação, que 
é necessário recuperar e compartilhar os aspec-
tos de luz e sombra do que estamos a chamar de 
Gestão do CTMA.

No que diz respeito ao aspecto das luzes, temos 
num primeiro momento as várias articulações te-
cidas com instituições e organizações diversas, 
quer pertinentes ao Estado quer da sociedade ci-
vil — a demonstrar a grande capacidade de mo-
bilização para que o Curso acontecesse. Aí pode-
mos encontrar instâncias do Ministério da Saúde, 

de Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, 
de Escolas de Saúde Pública, de Universidades, 
de movimentos sociais, cooperativas, ONGs, 
da Abrasco (Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva), da Rede Unida, entre muitas outras (ver 
mapa na página 37). 

No tocante ao segundo aspecto, o das sombras, 
este traz elementos do que nem sempre vem a pú-
blico, mas sem o qual o que é visível, concreto, pal-
pável não se faria. Exige, para que se possa perme-
á-lo, revisitar muitos documentos, muito do vivido 
entre tensões que é necessário considerar, tendo em 
vista o caráter pedagógico de todo esse processo. 

Nesse sentido, compartilhar as experiências 
de Gestão do CTMA implica em escolher cami-
nhos. Um deles pode ser feito dividindo em três 
fases o CTMA: preparação ou pré-Curso, Curso e 
pós-Curso.

Outro caminho possível diz respeito a apresen-
tarmos uma divisão das atividades da gestão em 
articulação interinstitucional e intrainstitucional 

apresentação
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relativas à EPSJV/Fiocruz (uma vez ser esta a ins-
tituição oficialmente responsável pelo projeto do 
CTMA junto às instâncias de financiamento), ges-
tão acadêmico-pedagógica, gestão administrativa 
e gestão financeira. 

Por fim, um terceiro caminho possível envolve 
identificar os principais interlocutores, as princi-
pais ações e o que, no seu conjunto, pode demons-
trar o esforço específico do CTMA.

Dada a profundidade dos aspectos em ques-
tão, seguiremos esses caminhos de forma integra-
da. Nesse intento buscamos comunicar aquilo que 
não pode deixar de ser dito para que se compreen-
da a complexidade que essa experiência pedagó-
gica trouxe não só para a Gestão do CTMA, como 
para todos os sujeitos envolvidos. 

E porque esses caminhos todos não são 
uma finalidade em si, mas perseguem o objetivo 
maior que é a formação de trabalhadores/as ru-
rais para atuação em seus territórios no âmbito 
da saúde ambiental — e como uma resposta às 
muitas lutas pela saúde do campo (em especial, 
à própria Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo, da Floresta e das Águas/
PNSIPCFA) —, temos uma reflexão norteadora de 
todo esse processo que é: por que formar um/a 
Técnico/a em Meio Ambiente nos moldes em 
que o fez o CTMA? Que desafios postos para a 
Educação e a Saúde do Campo permeiam todo 
esse processo?

Fiocruz
A Fundação Oswaldo Cruz/Fiocruz é uma instituição 
pública, de ensino e pesquisa, centenária, vinculada ao 
Ministério da Saúde do Brasil, com atuação nacional 
e internacional, cuja missão é produzir, disseminar e 
compartilhar conhecimentos e tecnologias voltados 
para o fortalecimento e a consolidação do SUS e que 
contribuam para a promoção da saúde e da qualidade 
de vida da população brasileira, para a redução das 
desigualdades sociais e para a dinâmica nacional de 
inovação, tendo a defesa do direito à saúde e da cida-
dania ampla como valores centrais. Saiba mais no site 
www.fiocruz.br

EPSJV
Em 1989 a Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venân-
cio se tornou uma unidade técnico-científica da Fiocruz 
e tem como missão promover em âmbito nacional a Edu-
cação Profissional em Saúde dedicando-se em atividades 
de ensino, pesquisa e cooperação voltadas, portanto, e 
prioritariamente, a trabalhadores de nível fundamental 
e médio do SUS. É referência na formação de trabalha-
dores/as da saúde que têm na politecnia a marca de seu 
projeto ético-político. Entre os objetivos da Escola estão: 
formular propostas de currículos, cursos, metodologias 
e materiais educacionais; e produzir e divulgar conheci-
mento nas áreas de Trabalho, Educação e Saúde. Saiba 
mais no site www.epsjv.fiocruz.br

A nos auxiliar nesse percurso, e para que se 
possa melhor perceber a interseção entre os aspec-
tos políticos/acadêmico-pedagógicos/administra-
tivo-financeiros e institucionais como um todo, tra-
zemos também para essa sistematização o próprio 
método de gestão do CTMA, baseado nos princí-
pios do Método Pedagógico do MST — em diálogo, 
sempre, com os acúmulos da EPSJV/FIOCRUZ na 
sua relação de cooperação com o Movimento já há 
cerca de uma década e a partir da sua missão de 
promover a Educação Profissional em Saúde.

Dito isso, percorramos os meandros dessa 
construção. Não são poucos nem tão simples. 
Podem, no entanto, a partir dos aprendizados ex-
traídos na e da própria práxis e em consonância 
com as reflexões aqui compartilhadas, gerar outros 
processos e/ou recados, seja para os movimentos, 
instituições e entidades, seja para as instâncias de 
governo envolvidas em experiências semelhantes. 

Nossa intenção é que os processos experien-
ciados no CTMA não se restrinjam tão somente 
às pessoas que diretamente os protagonizaram, 
mas que auxiliem aqueles e aquelas que também 
se põem em movimento no sentido de, partindo 
de um ponto de vista, mirá-lo de ângulos diferen-
tes. Ensejando, assim, que esses múltiplos olhares 
permitam uma ampliação da visão e uma transfor-
mação de práticas e contextos que possam poten-
cializar o acesso e o exercício de direitos relativos 
à Educação e Saúde do Campo.
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Quando iniciou o Curso, eu ainda era meio perdido, com dificul-
dades de me acostumar com as disciplinas — e era um pouco des-

cuidado nas atividades do Núcleo de Base. Terminou a primeira eta-
pa, comecei a refletir sobre minha vida enquanto CTMA, e vi que só 
a reflexão não era necessário, tinha que partir pra ação prática: 
caí em cima dos estudos. Hoje mostro comprometimento total, 

realizei todas as atividades a mim delegadas, sempre dando o má-
ximo de mim e mostrando sempre que sou capaz. Antes de entrar 
neste Curso, eu tinha uma visão totalmente diferente — e hoje 
eu tenho a visão de que saúde não é só você usufruir de genéri-
cos e estar em hospitais, mas sim cuidar do ambiente em que você 
vive, cuidar do seu corpo e estar se apropriando ainda mais dos 
remédios que a natureza oferece.Este Curso me preparou para a 

transformação social. (...) Ser Técnico em Meio Ambiente é uma ex-
periência nova e muito importante para combater a barbárie, as 

mazelas que o sistema capitalista e a mídia burguesa vêm impondo 
diante da nossa classe trabalhadora, querendo sempre mostrar 
que a reforma agrária não é necessária, passando por cima das 

nossas belezas naturais que o meio ambiente nos propicia. Eu não 
estou neste Curso por acaso: estou aqui pra cumprir um objetivo. 
(...) Sou totalmente outra pessoa: me transformei em um Técnico 

militante da reforma agrária. E tenho amor a esta causa. Quero di-
zer que todo processo construído no CTMA contribuiu muito para 
meu crescimento enquanto Técnico militante, contribuiu muito 

para ser o que eu sou hoje e o que eu vou ser no futuro, diante do 
compromisso que tenho com a classe trabalhadora.  

Samuel Bernardo de Lima — Assentamento 25 de Maio, Madalena, CE. 
trechos da “Carta da Minha Experiência do Curso” final do ctma, 2013.
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Entrei [no Curso] com uma visão de um modelo ideológico, pode-
mos dizer assim, implantado pelo capital e o agronegócio e agora o Cur-
so nos proporcionou ter outra visão anulando a antiga — e isso, claro, 
muda a história de vida das pessoas. (...) O Curso me despertou grande 
interesse na questão do conhecimento com um olhar voltado à pre-

servação do meio ambiente e integrado à saúde, que ao realizar o Curso 
percebi que um depende do outro. (...) Também me aprofundei no conhe-
cimento da proposta do MST e me interessei de adentrar mais a fundo. 
Vivenciando a realidade do movimento no dia a dia de hoje, percebi as 
dificuldades e quantos inimigos temos para enfrentar durante nossa 
caminhada enquanto militante. Mas uma das armas de enfrentamento e 
combate é o CTMA com ênfase em saúde. Meu grande interesse que des-

pertou para realizar o Curso se trata da preservação do meio ambiente. 
Como venho de uma família que, por tradição, sempre produziu no modelo 
do agronegócio, eu quero mudar esta realidade. Alguns integrantes da 

minha família já vêm apresentando problemas de saúde decorrente desse 
sistema que aliena e prejudica. Por esse motivo quero que esse modelo 
de produção tenha um fim e entre um novo, que na minha visão é o da 
produção agroecológica. Tudo o que estudamos e vivenciamos nos for-
mou enquanto sujeitos técnicos e políticos, porém nós como Técnicos 
em Meio Ambiente e pessoas vamos estar sempre em constante forma-

ção e transformação.Defendo a proposta que o MST tem de fortalecer e 
formar militantes em nossas bases e brigadas para mobilizar mais pesso-
as e adquirir nossos direitos. De uma transformação da visão de antiga-
mente para hoje, ser Técnico em Meio Ambiente é ter o dever de buscar e 
realizar práticas voltadas aos interesses e necessidades do nosso povo 
menos favorecido. E atuar não só na preservação do meio, mas, sim, do 

ambiente como um todo. Só assim vamos começar a mudar a realidade de 
nossas comunidades e assentamentos. O curso serviu para capacitarnos 

e conscientizarmos a buscar soluções junto a nossas comunidades. 
Andres Luis Konzen — Assentamento Marcos Freire, Rio Bonito do 
Iguaçu, PR. trechos de “Cartas da Minha Experiência do Curso", 2013.



preparação

Foram necessários muitos esforços para 
a construção do CTMA. Ao elaborar um 
fascículo sobre Gestão, no entanto, nos-
so cuidado é o de não abordar essa di-
mensão como se fosse um elemento à 
parte ou desconectado das demais. 

Nesse sentido, importa dizer que 
tal como no âmbito da arte onde for-
ma é conteúdo, no que diz respeito ao 
CTMA todos os aspectos pensados, 
elaborados, executados concorreram 
solidariamente para a construção de 
uma experiência em que o trabalho, 
enquanto categoria fundante das rela-
ções humanas e sociais (tanto no que 

gestÃo como verbo
diz respeito à emancipação quanto à opressão), 
seja considerado como uma totalidade em todas 
as suas expressões — desde a mais simples à mais 
complexa tarefa.

Por isso, desde a preparação, a escolha por um 
tipo de gestão que incorpora elementos do Método 
Pedagógico do MST e buscou se desenvolver de 
forma horizontal, coletiva, participativa em todos 
os seus âmbitos. Isso foi determinante para todo o 
processo — desde a sua concepção, passando pela 
decisão de que sua realização se daria a partir da 
inserção nos territórios, e chegando à cooperação 
técnica necessária para que a experiência pudesse 
ganhar vida e movimento.
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2005 2007 20092006 2008 2010 2011

Início da Coopera-
ção Técnica EPSJV/
Fiocruz e MST

Curso de Especialização Técnica em Saúde 
Ambiental p/ População do Campo realizado 
em parceria EPSJV/Fiocruz e MST.

1a Reunião entre EPSJV/MST/ Ministério da Saúde so-
bre financiamento do projeto, na qual o MS sugere a 
ampliação da carga horária do curso de Especializa-
ção Técnica em Saúde Ambiental p/ População do Cam-
po avançando para um curso técnico, o que garantiria 
maior possibilidade futura de inserção profissional

Definição da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educa-
ção na Saúde/SGTES do MS para abrigar o projeto do Curso, 
preenchimento do Sistema GESCON com dados do projeto 
pela EPSJV e aprovação do projeto pelo MS através do Ter-
mo de Cooperação — TC 55/2011

Contratação da Fiotec como pessoa jurídica para gestão do 
projeto com a EPSJV/Fiocruz, referente a celebração do 1o Ter-
mo de Cooperação entre EPSJV/Fiocruz e MS, com valores acor-
dados na reunião anterior.

Reivindicação do 
MST à EPSJV para 
formação de duas 
turmas do curso 
de saúde ambiental

linha do tempo

O PRÉ-CURSO

Se você leu as raízes do CTMA, das quais tratamos no Fascículo 1, há de per-
ceber que a reivindicação do MST para a EPSJV da construção de duas turmas de 
um curso de saúde ambiental, uma no Ceará e outra no Paraná, se deu em 2010, 
enquanto que a primeira etapa do CTMA só aconteceu em setembro de 2012 no 
Ceará e em outubro do mesmo ano no Paraná. 

O que aconteceu nesse meio tempo? Que negociações foram necessárias? 
Que articulações foram feitas? Que movimentação foi posta em curso ao longo 
desses cerca de dois anos para que o CTMA pudesse ser, mais que uma ideia, um 
sonho ou um desejo, uma realidade?
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2012

Definição de orçamento e escopo do CTMA

Relatórios de gestão junto à Fiotec e 
negociação permanente

Reunião com MS para repactuação do 
projeto CTMA, gerando um 2o Termo 
de Cooperação — TC 110/2012

Reforço da equipe de trabalho, 
com contração de alguns pro-
fissionais formando equipes lo-
cais (CE e PR)

Contratação da 
Fiotec para gestão 
do projeto CTMA 
com a EPSJV/Fio-
cruz, referente ao 
2o Termo de Coope-
ração com o MS

Articulação interinstitucional para 
agendamento das oficinas de pactuação 
do Curso e construção curricular no 
Ceará e no Paraná

Realização de 10 oficinas de pre-
paração do CTMA (5 no CE, 4 no 
PR e 1 no RJ) junto com MST, Nú-
cleo Tramas/UFC, Ceagro, UFFS/PR 
e parceiros nos dois estados

Articulações internas na EPSJV/
Fiocruz: definição de equipe de 
gestão e processo de trabalho — 
Projeto CTMA

É disso que nós vamos tratar ago-
ra. E como uma caixa dentro de outra 
caixa, trazemos agora os elementos 
que alimentaram a árvore da vida do 
CTMA. Neles vamos identificar os mui-
tos acontecimentos que sucederam 
para que pudéssemos estar aqui, com-
partilhando esta experiência.

Como estamos a falar de um proces-
so vivo, alguns dos elementos que apare-
ceram na árvore da vida do CTMA como 
raiz agora se encontram aqui como ali-
mento dessa própria árvore, no sentido 
de que os fatos e contextos se relacio-
nam de diferentes formas em diferentes 
momentos. Não que isso signifique uma 
relatividade absoluta, mas alerta-nos 
para os correntes ciclos por que passam 
os processos, dentre os quais este mes-
mo que estamos a comunicar.
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Nesse sentido, não é demais lembrar, como já dissemos no 
Fascículo 1, que o CTMA, enquanto processo, faz parte de uma 
luta pela Saúde do Campo que vem e passa pelos seguintes 
processos:
» 8ª Conferência Nacional de Saúde em 1986;
» Criação do Grupo da Terra, em 2004;
» Cooperação Técnica entre a EPSJV e o MST a partir de 2005;
» Curso de Especialização Técnica em Saúde Ambiental para 

População do Campo em 2008/2009;
» reivindicação do MST à EPSJV por duas turmas no Ceará e 

no Paraná, em 2010;
» e culmina com as Jornadas de Luta por Reforma Agrária em 

abril de 2011.
Nessas Jornadas, havia entre as reivindicações do 

Movimento o tema da Saúde do Campo enquanto um direito à 
formação de trabalhadores/as do campo para atuação nos terri-
tórios, do ponto de vista do que estamos a compartilhar.

Chegar até aqui, então, já é uma grande história — a envol-
ver os movimentos sociais, instâncias de governo, entidades e 
instituições, pessoas. Contudo, é necessário avançar mais para 
compreender o processo de construção do CTMA nas suas 
singularidades.

Num primeiro momento dessa negociação temos, de um 
lado, o MST e sua pauta de luta por Reforma Agrária; do outro, 
a aprovação pelo Ministério da Saúde da continuidade da for-
mação em Saúde do Campo — que até então se fizera a partir da 
Cooperação Técnica entre EPSJV/Fiocruz e MST.

jornadas de luta
Em memória ao Massacre de Eldo-
rado dos Carajás, que aconteceu 
no dia 17 de abril de 1996 no Pará, 
o MST coordena as Jornadas de 
Luta por Reforma Agrária em todo 
o Brasil. As Jornadas, também 
conhecidas como Abril Vermelho, 
compreendem um conjunto de atos, 
protestos, marchas, mobilizações e 
ocupações de terras improdutivas e 
órgãos públicos pelo Movimento.

Coooperação técnica 
entre EPSJV e MST
Em 2015 a Cooperação Técnica entre 
a EPSJV e o MST completou 10 anos. 
Nesse período foram desenvolvidas 
muitas ações (ver raízes no Fascícu-
lo 1), desde cursos, encontros e publi-
cações, o que proporcionou qualifi-
car, em nível nacional, a Educação 
Profissional em Saúde do Campo. 

“Queremos ser produtores de alimentos, de cultura e conhecimentos. E 
mais do que isso: queremos ser construtores de um país socialmente justo, 
democrático, com igualdade e em harmonia com a natureza. (...) Um so-
nho para nós, um pesadelo para os inimigos da Reforma Agrária”. (retira-
do de MST — Lutas e Conquistas, 2010, p.7)

Dentro dos elementos que estão a alimentar a árvore da 
vida do CTMA, há fatos que tanto antecedem quanto sucedem 
o início do Curso, como se pode ver pelo diagrama anterior e 
pelo que agora vamos expor.

OS CAMINHOS 
PERCORRIDOS
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Quando o Ministério da Saúde aporta recursos para um 
projeto, este deve ficar aos cuidados de alguma de suas secreta-
rias. No caso do financiamento aqui em discussão, ficou a cargo 
da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, a 
SGTES.  Isso significa que todo o acompanhamento a ser feito ao 
projeto é a partir de gestores/as e técnicos/as ligados/as a essa 
Secretaria — que, por sua vez, se desdobra em departamentos e 
setores —, mesmo que eventualmente outras secretarias, departa-
mentos ou setores do Ministério também possam se envolver.

Assim, na primeira reunião para discutir, em julho de 2011, o 
financiamento ao projeto que dava seguimento à formação para 
atuação na Saúde do Campo, a Coordenação da Educação Técnica 
da SGTES fez uma provocação importante, que mudou o que até 
então vinha sendo desenhado como proposta.

Por que não ampliar de 730 horas de um Curso de Especialização 
Técnica e avançar para oferecer um Curso Técnico, cuja certifica-
ção é reconhecida nacionalmente e que poderá assegurar futura-
mente a inserção dos/as profissionais formados/as no SUS?

A preocupação com o futuro dos/as egressos/as já estava pre-
sente no diálogo entre a EPSJV/Fiocruz e o MST.

É importante dizer que o aumento da carga horária em 230 
horas para formar um/a Técnico/a em Meio Ambiente (800 horas 
+ 20% de estágio), tendo em conta a proposta até ali pensada, era 
um grande desafio — mas era uma possibilidade mais ao alcance 
dos recursos projetados (que depois desse primeiro momento se 
viu não serem suficientes) e dos objetivos traçados do que avan-
çar para outras formações, que significariam mais carga horária e 
mais recursos financeiros.

Como, porém, ajustar uma proposta pensada em 730 horas para 
960 horas — e passar de um curso de especialização técnica para 
um Curso Técnico em Meio Ambiente?

Como compartilhar todas essas decisões de forma coletiva e hori-
zontal com parceiros espalhados ao longo do país, salvaguardan-
do o que até ali já havia sido estabelecido como base ou princípios 
desse processo de formação?

Como resolver a questão do financiamento, até ali aprovado com 
base na carga horária inicial?

Vamos, então, a cada uma dessas questões por vez.

SGTES
É a secretaria responsável, no Mi-
nistério da Saúde, pela condução 
da formação de trabalhadores/as 
em saúde. Essa Secretaria tem uma 
instância que cuida da formação 
chamada Departamento de Gestão 
da Educação na Saúde/DEGES. 
Nesse Departamento há uma área 
específica para a Educação Téc-
nica, ou seja, para a formação de 
trabalhadores de nível fundamen-
tal e médio para o fortalecimento 
do SUS.

preocupação com 
o futuro
Ao final do Especialização Técnica 
em Saúde Ambiental das Popu-
lações do Campo, três egressos/
as do Curso relataram à EPSJV a 
dificuldade de reconhecimento de 
seus certificados quando da ten-
tativa de ingresso em iniciativas 
públicas, tais como seleção para 
Territórios da Cidadania, para 
Agente Comunitário de Saúde e 
para Equipe de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural/ATER.

Por que não um Cur-
so Técnico de Agente 
Comunitário ou de 
Vigilância em Saúde?
Porque ambos têm carga horária 
mínima de 1.200 horas. Além disso, 
esses dois cursos técnicos mais 
clássicos da área de saúde que tra-
balham com a dimensão do terri-
tório têm uma proposta curricular 
mais distante daquela que se de-
sejava para o CTMA, ou seja, estão 
mais voltados para trabalhadores/
as do SUS e a organização dos ser-
viços de saúde. Por fim, guardam, 
também, pelas características aci-
ma, uma visão institucionalizada 
de saúde, a partir da política social 
que tem dificuldades de incorporar 
uma dimensão de território a partir 
do território. 
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BASES DA PROPOSTA CURRICULAR

CNTC
O catálogo é uma importante 
referência para a oferta dos cur-
sos técnicos de nível médio nos 
diferentes sistemas de ensino 
Federal, Estadual/Distrital e 
Municipal do país. A adoção da 
nomenclatura, a carga horária 
e o perfil descritivo apresen-
tados no CNCT possibilitam à 
instituição de ensino qualificar 
a oferta de seus cursos e ao 
estudante uma maior aceitação 
no mercado de trabalho”. Em 
outras palavras, é este Catálogo 
do MEC que define as regras 
para a oferta de cursos conso-
lidados na educação técnica, 
assim como regula a oferta 
daqueles experimentais.  Saiba 
mais no site http://pronatec.
mec.gov.br/cnct/

Você já ouviu falar no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos/CNTC do Ministério da Educação/MEC?

Pois bem, como podemos ver pela informação ao lado, 
é o CNCT quem regulamenta os cursos técnicos em todo 
o país. 

Nesse sentido, toda a proposta de base a ser construída 
quer para aprovação junto ao órgão de educação respon-
sável, quer para complementação e aprimoramento com 
parceiros, quer para apreciação internamente na EPSJV/
FIOCRUZ (que neste caso é a instituição que certifica o 
Curso), tinha (como ainda tem) de seguir as orientações 
curriculares presentes no Catálogo do MEC.

E o que isso, na prática, significava? Planejar 800 horas/
aula mais 20% de estágio, que no total contabilizam as 960 
horas. 

Quem trabalha com educação bem sabe: não é simples 
planejar toda essa carga horária! Demanda experiência, de-
manda a existência de referenciais que permitam não uma 
“receita” mas possíveis a partir dos quais se possa engen-
drar o novo com base em caminhos já trilhados — e sobretu-
do exige uma boa base teórica sobre a qual se apoiar.

“A democratização do conhecimento é considerada tão importante quan-
to a Reforma Agrária no processo de consolidação da democracia. Além 
dos acampamentos à beira de estradas, das ocupações de terra e de mar-
chas contra o latifúndio, o MST luta desde 1984 pelo acesso à educação 
pública, gratuita e de qualidade em todos os níveis para as crianças, jo-
vens e adultos de acampamentos e assentamentos. A educação acontece 
de maneira permanente, em um movimento continuado de formação das 
pessoas. Escolarizar é incentivar a pensar com a própria cabeça, é desa-
fiar a interpretar a realidade, elevando o nível cultural. É criar condições 
para que cada cidadão e cidadã construam, a partir dos seus pontos de 
vista, seus destinos.”  (retirado de MST — Lutas e Conquistas, 2010, p.23)
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Levando isso em consideração, a Coordenação do Projeto, no 
bojo das articulações intrainstitucionais na EPSJV, foi buscar esse 
referencial no CTMA junto às comunidades de Manguinhos e 
Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro — na época também em 
construção —, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos/EJA.

Daí, mediante os aportes de uma pesquisadora do LAVSA com 
grande expertise na área de construção curricular em Vigilância em 
Saúde e responsável pelo CTMA supracitado — além da experiência 
recém-finalizada da Especialização Técnica em Saúde Ambiental 
para as Populações do Campo, a partir da qual se pensou em mais 
essa etapa de formação junto ao MST —, pôde-se chegar a uma pri-
meira proposta — que foi depois levada para as 10 oficinas de cons-
trução curricular com parceiros no Ceará e no Paraná. A partir desse 
processo é que foi formulado o Plano de Curso do CTMA submetido 
à aprovação da Câmara Técnica de Ensino da EPSJV. 

Por enquanto, basta dizer que no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos/CNCT do MEC, à época (fevereiro de 2012), constavam 
as seguintes orientações para a formação de um Técnico em Meio 
Ambiente — e foi a partir delas que se desenhou a estrutura do que 
viria a ser o CTMA: 

articulações  
intrainstitucionais 
na EPSJV
Ao longo do Curso Técnico em 
Meio Ambiente/CTMA, interna-
mente à Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio/EPSJV, 
dialogou-se com os seguintes 
setores:
» direção da EPSJV: no trato da 

relação com o Ministério da 
Saúde e com as instâncias da 
Fiocruz fora da EPSJV;

» vice-direção de ensino da 
EPSJV: apreciação e aprovação 
do Plano de Curso na Câmara 
Técnica de Ensino da EPSJV; 

» vice-direção de gestão da 
EPSJV: apoio na gestão do pro-
jeto, em especial na relação com 
a Fiotec;

» secretaria escolar: matrícula e 
certificação; 

» comunicação, divulgação e 
eventos: acesso a livros e revis-
tas, além da cobertura jornalís-
tica e da orientação técnica de 
quais as regras para o desenvol-
vimento de um site na Fiocruz;

» setor de informática: orientação 
técnica no desenvolvimento da 
ferramenta virtual de apoio à 
Educação do Campo;

» coordenação e pesquisadora 
do Laboratório de Educação 
Profissional em Vigilância em 
Saúde/LAVSA: respectivamente 
nas diversas negociações que 
resultaram em contrapartida do 
Laboratório com força de traba-
lho/apoio na gestão do projeto/
empréstimos de recursos e na 
orientação para o avanço da 
proposta de um curso de especia-
lização para um curso técnico;

» Laboratório de Formação Geral: 
com as professoras de língua por-
tuguesa e depois com o professor 
de matemática para assessoria a 
educadores/as do CTMA.

Assim, dois documentos foram referência estrutural para a cons-
trução curricular do CTMA: as orientações curriculares do CNCT 
e o texto da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo, da Floresta e das Águas/PNSIPCFA.

TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE — 800 horas + 20% estágio
Coleta, armazena e interpreta informações, dados e documentações am-
bientais. Colabora na elaboração de laudos, relatórios e estudos ambientais. 
Auxilia na elaboração, acompanhamento e execução de sistemas de gestão 
ambiental. Atua na organização de programas de educação ambiental, de 
conservação e preservação de recursos naturais, de redução, reuso e recicla-
gem. Identifica as intervenções ambientais, analisa suas conseqüências e ope-
racionaliza a execução de ações para preservação, conservação, otimização, 
minimização e remediação dos seus efeitos.

Possibilidades de temas a 
serem abordados

Possibilidade  
de atuação

Infraestrutura 
recomendada

Legislação e políticas ambien-
tais. Gestão e educação am-
biental. Ecossistemas. Impactos 
ambientais. Poluição ambiental. 
Desenvolvimento e tecnologias 
sustentáveis. Processos produti-
vos. Saúde coletiva.

Instituições públicas 
e privadas, além 
do terceiro setor. 
Estações de trata-
mento de resíduos. 
Unidades de con-
servação ambiental

Biblioteca com acervo 
específico e atuali-
zado. Laboratório de 
educação ambiental. 
Laboratório de infor-
mática com progra-
mas específicos.
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CE 28/02 a 03/03

CE 27 a 29

CE 20 e 21

CE 10 a 13 CE 02 a 04

PR 19 a 21

PR 17 e 18

PR 02 e 03 PR 01 a 03 RJ 06 e 07

A CONSTRUÇÃO COLETIVA OU  
AS 10 OFICINAS PREPARATÓRIAS

É importante começar este 
tópico dizendo com que par-
ceiros se dialogou no proces-
so dessas oficinas — nove das 
quais foram realizadas no Ceará 
e no Paraná, e uma última no 
Rio de Janeiro. Isso porque ape-
sar de haver uma proposta pré-
via — condição, inclusive, para 
aprovação do projeto junto ao 
Ministério da Saúde —, ela foi 
completamente revista, comple-
mentada, modificada, para se 
chegar ao currículo que de fato 
foi vivenciado no CTMA.

Lembramos, ainda, que ao 

longo do desenvolvimento do 
Curso outros parceiros foram se 
incorporando, sendo esta primei-
ra listagem referente às instân-
cias de governo, instituições, en-
tidades e movimentos sociais que 
se somaram naquele momento.

Nessas nove oficinas (às 
quais se soma a oficina no Rio de 
Janeiro, para trabalho com edu-
cadores/as da área de leitura e es-
crita — o que conforma as dez ofi-
cinas de preparação do CTMA), 
a EPSJV, oficialmente respon-
sável pelo Projeto do CTMA, 
compartilhou toda a construção 

curricular de base discutida 
internamente com a pesquisa-
dora do LAVSA (Laboratório 
de Educação Profissional em 
Vigilância em Saúde), as ne-
gociações com o Ministério da 
Saúde e a provocação para trans-
formação de duas turmas de um 
curso de especialização técnica 
em um Curso Técnico em Meio 
Ambiente — além de todas as 
problematizações que envol-
viam questões acadêmico-peda-
gógicas, administrativo-finan-
ceiras, político-institucionais e 
de infraestrutura.

Agenda de oficinas preparatórias em 2012
Para que se tenha uma ideia aproximada, assim, do que signifi-
cou todo esse processo em termos de movimentação, articulação, 
viagens, custos e recursos (humanos e materiais), que tal darmos 
uma olhada no calendário de oficinas de preparação do CTMA?
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1.Centro de Desenvolvimento Sustentável 
e Capacitação em Agroecologia/
CEAGRO

2. Conselho de Desenvolvimento 
do Território Cantuquiriguaçu/
CONDETEC-PR

3. Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra/MST

3.1.  Coletivo Nacional de Saúde

3.2  Colégio Estadual do Campo Iraci 
Salete Strozak

3.3  Direção Estadual PR

3.4.  Escola Milton Santos

3.5  Setor de Cultura PR

3.6.  Setor de Produção PR

3.7.  Setor de Saúde e Gênero PR

4. Movimento dos Pequenos Agricultores/
MPA

5. UFC/Núcleo Tramas 

6.Universidade Estadual do Centro-
Oeste/UNICENTRO — campus 
Guarapuava

7.Universidade Federal da Fronteira Sul/
UFFS — campus Laranjeiras do Sul

8.Universidade Federal do Paraná/UFPR

9.Universidade de Mondragon (País 
Basco)

QUEM ESTEVE NAS OFICINAS

Quando se concluiu esse processo das oficinas, havia de fato 
um novo Plano de Curso — mas também um outro orçamento, bem 
maior do que aquele aprovado pelo Ministério da Saúde em julho 
de 2011. É disso, então, que agora vamos tratar.

1.Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães/Fiocruz-PE

2.Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de 
Fortaleza/CEREST

3.Escritório da Fiocruz-CE

4.Escola de Saúde Pública do Ceará/ESP-CE

5.Instituto Federal do Ceará/IFCE

6.Fundação Nacional de Saúde/FUNASA-CE

7. Ministério da Saúde

7.1 Departamento de Atenção Básica

7.2. Sec. de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

8.Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/MST

8.1. Brigada de Médicos

8.2. Coletivo Nacional de Saúde

8.3. Direção Estadual CE

8.4. Setor de Gênero CE

8.5. Setor de Produção CE

8.6. Setor de Produção MG

8.7. Setor de Saúde CE

8.8. Setor de Saúde PE

9.Universidade de Brasília/UnB

10.Universidade Estadual do Ceará/UECE

10.1. Centro de Educação/Instituto de Estudos e Pesquisas 
do Movimento Operário (IMO)

11.Universidade Federal do Ceará/UFC

11.1. Dep. de Engenharia Agrícola/Grupo de Pesquisa 
Hidrosedimentológica do Semiárido (Hidrosed)

11.2. Dep. de Geografia

11.3. Dep. de Saúde Comunitária/Núcleo Tramas 

11.4. Pró-Reitoria de Extensão Universitária

ceará paraná
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"Em toda a nossa história, foram con-
quistadas 2.250 escolas públicas nos 
acampamentos e assentamentos em 
todo país (das quais 1.800 até a 4ª série, 
400 até o Ensino Fundamental comple-
to e apenas 50 para o Ensino Médio). 
Há 300 mil trabalhadores e trabalha-
doras rurais estudando, entre crianças 
e adolescentes Sem-Terra, dos quais 120 
mil em escolas públicas. Mais de 350 
mil integrantes do MST já se formaram 
em cursos de alfabetização, ensino fun-
damental, médio, superior e cursos téc-
nicos. Mais de 4 mil professores foram 
formados no movimento e em torno de 
10 mil professores atuam nas escolas 
em acampamentos e assentamentos. 
Mais de 100 mil Sem-Terra foram al-
fabetizados, entre crianças, jovens e 

adultos. Por ano, há aproximadamente 
28 mil educandos e 2 mil professores en-
volvidos em processos de alfabetização. 
Por meio de parcerias com universida-
de públicas, trabalhadores e trabalha-
doras rurais do MST estudam em 50 
instituições de ensino. Há aproxima-
damente 100 turmas de cursos formais 
e mais de 5 mil educandos nessas ins-
tituições. São cursos técnicos de nível 
médio (como Administração de Coope-
rativas, Saúde Comunitária, Magistério 
e Agroecologia), cursos superiores e es-
pecializações (como Pedagogia, Letras, 
Licenciatura em Educação do Campo, 
Ciências Agrárias, Agronomia, Veteri-
nária, Direito, Geografia, História).” 
(Retirado de MST — Lutas e Conquistas, 2010, p.23-24, 

no link: http://e.eita.org.br/lutaseconquistas)
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DESAFIOS INTERINSTITUCIONAIS 
DA GESTÃO E DO FINANCIAMENTO

No que diz respeito ao CTMA, alguns dos grandes apren-
dizados de todo esse processo de construção se deram no âm-
bito da gestão. Sim, porque neste aspecto (lembrando aquilo 
das luzes e das sombras) estão imbricados outros que sem um 
domínio mínimo de conhecimentos acerca das institucionali-
dades envolvidas, e de suas temporalidades, colocar-se-ia em 
risco todo o esforço empreendido para dar forma e conteúdo ao 
objetivo em questão.

Concernente a isso, é importante trazer que algumas das 
atividades que cabiam à gestão do Projeto foram definidas des-
de o início — como a relação com Ministério da Saúde (órgão 
financiador) e a Fiotec, vinculada à Fiocruz, com a qual se cele-
brou um contrato para execução do projeto.  Outras decisões fo-
ram sendo definidas no desenvolvimento do próprio processo. 

Nesse sentido, não é demais compartilhar que boa parte 
da Gestão do Projeto do CTMA se concentrou na equipe da 
EPSJV, que assumiu a responsabilidade formal junto aos de-
mais órgãos, sobretudo junto ao Ministério da Saúde, à Fiotec 
e à própria Fiocruz. 

Essa equipe, ressalte-se, não dispunha de muito pesso-
al — para falar mais precisamente, havia dois profissionais da 
EPSJV, um dos quais liberado para a função de coordenador do 
Projeto, além de uma terceira profissional contratada pelo pró-
prio Projeto e um bolsista de iniciação científica que assumira 
tarefas mais pontuais. E não é demais também dizer que várias 
das decisões pedagógicas, tomadas a partir da realização das 
oficinas de preparação do CTMA das quais já tratamos, tiveram 
por consequência impactos na gestão — seja em aumento do 
volume de tarefas, seja com novas tarefas (e o tempo de desco-
brir como desenvolvê-las) ou com novas articulações. 

Dito isso, vem-nos a questão: O que se pôde aprender dessa 
negociação para financiamento e gestão de um projeto de forma-
ção em Saúde do Campo junto ao Ministério da Saúde?

É importante que se diga que para a viabilização do CTMA, 
dois Termos de Cooperação/TCs foram necessários. O primei-
ro, TC 55/2011, liberava um recurso que, ao longo da formatação 

Fiotec
A Fundação para o Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico foi criada em 
1998 com outra denominação e só a partir 
de 2000, a partir do Congresso Interno 
da Fiocruz, passou a ter a atual natureza 
jurídica, cuja missão “é prestar serviços 
de apoio logístico, administrativo e ges-
tão financeira aos projetos desenvolvidos 
pela Fiocruz, nos campos da ciência, 
tecnologia e inovação, em diversas 
categorias: ensino e pesquisa, produção 
de bens e insumos para a saúde, serviços 
de referência em saúde, informação em 
saúde, desenvolvimento institucional e 
promoção de eventos técnico-científicos; 
e como Organização Social (OS) em pro-
jetos que abrangem atendimento básico e 
promoção à saúde, aprendizagem e ges-
tão hospitalar, em parcerias da Fiocruz 
com órgãos de Governo.” Saiba mais no 
site: www.fiotec.fiocruz.br
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do Plano de Curso (nas 10 oficinas no CE, PR e RJ), se viu não 
ser absolutamente compatível com as despesas para realiza-
ção de um curso coerente com os pressupostos da Educação 
do Campo — tendo em conta que, dentre as decisões tomadas 
por todos os sujeitos envolvidos, estava a de que a formação se 
realizaria nos territórios de Reforma Agrária. 

Essa decisão, então, mudou completamente o contexto de 
elaboração do segundo Termo de Cooperação, TC 110/2012, 
que foi aprovado um pouco antes do próprio Curso começar. 
Cada um desses TCs implica:

 » Preenchimento do Sistema de Gestão Financeira e de Con-
vênios, atrelado ao Fundo Nacional de Saúde, e a partir do 
qual se gerenciam desde 1999 os projetos e convênios liga-
dos ao FNS; esse preenchimento se faz de forma detalhada e 
exige, além dos dados do projeto, uma série de certidões da 
entidade/instituição proponente, sem as quais não é possível 
cadastrar o projeto;

 » Elaboração de um projeto, que passa pela aprovação de pa-
receristas do Ministério da Saúde;

 » Aprovação do orçamento pelo Ministério da Saúde e publi-
cação no Diário Oficial;

 » Liberação dos recursos a partir do Termo de Cooperação/
TC firmado entre o Ministério da Saúde e a Fiocruz.

 » Elaboração de contrato de gestão junto à Direção da EPSJV 
que passa por avaliação da Procuradoria da Fiocruz e da 
Fiotec.

 » Gestão dos recursos, com relatórios e auditorias concernen-
tes segundo os prazos estabelecidos para duração do Pro-
jeto ( junto ao MS) e do contrato de gestão ( junto à Fiotec).
No caso do CTMA, para a realização das duas turmas — uma 

no Ceará e outra no Paraná, com sujeitos distintos de regiões 
geograficamente distantes uma da outra — foi feito inicialmen-
te um orçamento que chegou a quase três vezes mais quando 
do ajuste do Plano de Curso.

Isso teve suas implicações, pois quando da aprovação do 
TC 55/2011, uma série de informações não constavam do reper-
tório da equipe que então gerenciava o Projeto — e esse apren-
dizado só se deu no próprio desenvolvimento do processo. Em 
outras palavras e contraditoriamente, fazia parte dos objetivos 
deste TC a realização das oficinas de construção curricular, sem 
as quais não era possível se aproximar do que seria realizado e, 
por consequência, dos recursos necessários.

educação do campo
Fazer educação do campo no campo 
implica em muito mais recursos para 
deslocamentos/alimentação/alojamen-
to, para uma série de despesas de toda 
ordem e para uma infraestrutura sem a 
qual não se chega a bom termo quanto à 
qualidade do processo educativo.

Dentre esses aprendizados, um 
de grande significado foi o de que a 
aprovação do recurso não significa 
sua imediata liberação para execu-
ção, se para isso só se puder contar 
com o que foi aprovado/contratado, 
porém não disponibilizado no tempo 
do que foi planejado. 

Conforme depois constatado jun-
to à Fiotec, o fluxo financeiro não é li-
berado tão logo seja assinado o Termo 
de Cooperação, pois exige uma série 
de procedimentos administrativos, 
jurídicos e burocráticos que vão des-
de a publicação no Diário Oficial da 
União até a avaliação do contrato pela 
Procuradoria da EPSJV e do setor ju-
rídico da Fiotec, as duas instituições 
oficialmente envolvidas na gestão do 
Projeto. Mesmo com todo o trâmite 
percorrido, à aprovação do orçamento 
do projeto não corresponde a libera-
ção do financeiro logo na sequência.

Um outro elemento importante 
é que, tendo o TC 55/2011 sido as-
sinado em novembro, sua execução 
dever-se-ia dar no mesmo ano. Essa 
é uma das razões pelas quais a con-
tratação da Fiotec, conquanto confi-
gurando uma terceirização da gestão 
do Projeto, se fez necessária — já que 
colocando todo o recurso na rubrica 
“Pessoa Jurídica”, essa contratação 
facilitava o empenho do recurso. 
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Terceirização  
da gestão do projeto
A Fiotec, enquanto entidade privada, cobra uma taxa de 
5% pela prestação de serviços. Além disso, há desconto 
de 2% de Imposto Sobre Serviços (ISS). Esse é um dado 
relevante, pois cada um dos TCs que viabilizaram o 
CTMA sofreu 7% de impacto direto no orçamento.

liberação do recurso
O que teria ocorrido caso se esperasse o tempo da 
liberação do recurso financeiro para iniciar o CTMA? 
Ter-se-ia perdido 6 meses do prazo de execução do 
projeto acordado com o Ministério da Saúde/MS, que 
era de 18 meses e começou a contar a partir da data da 
assinatura do TC 55/2011 (novembro de 2011) e não da 
liberação do financeiro ( junho de 2012). Os recursos, na 
verdade, só foram liberados praticamente um mês antes 
de pactuado um novo TC (110/2012), que foi negociado 
com a finalidade de fazer frente a todas as despesas 
do CTMA. Além disso, e, talvez, o mais importante, as 
pactuações para o início do CTMA mobilizaram diver-
sas agendas (educadores, educandos, as escolas onde o 
Curso seria realizado, etc), e se esse processo todo fosse 
desmobilizado por atrasos dificilmente seria retomado.

SGTES
(Min. saúde)

TC 55/2011 

Termo de Cooperação (TC) contratos de gestão

TC 110/2012
EPSJV/
Fiocruz FIOTEC

EPSJV-002-LIV-12-2-1

EPSJV-003-LIV-12-2-1

EPSJV-001-FIO-13

Os tempos, porém, entre aprovação dos TCs e as providências para que as 
demandas burocráticas fossem atendidas foram sempre muito curtos — o que 
significou, do ponto de vista prático, sobrecarga para a equipe de trabalho, que 
acumulou, durante todo o processo, as funções de gestão política, administrativo-
-financeira, acadêmico-pedagógica e de pessoal.

Nesse percurso, então, para que o projeto fosse viabilizado, articulações in-
trainstitucionais à EPSJV foram necessárias, de modo que não se perdesse o tem-
po da execução do Projeto pela demora na liberação do recurso financeiro. E para 
que se tenha ideia do fluxo de gestão do CTMA junto ao Ministério da Saúde e à 
Fiotec, vejamos o organograma a seguir:

É importante ressaltar um aprendizado já 
quanto à gestão do TC 55/2011: a divisão do recur-
so igualmente para as duas turmas gerou mais tra-
balho, quer do ponto de vista dos relatórios, quer 
da própria administração financeira. A intenção de 
agir com equidade para com o trabalho no Ceará e 
no Paraná, neste caso, revelou-se um equívoco, que 
não foi cometido no TC 110/2012.

Para finalizar esse aspecto da negociação com 
o Ministério da Saúde — que, como se pode ver, 
envolve muitas outras dimensões, para além da 
questão financeira —, é importante pontuar que 
há delicadezas nesse processo todo que revelam, 
para a gestão do Projeto como um todo, alguns 
aprendizados que, se quisermos, podem se conver-
ter em recados tanto para quem se encontra nas 
instâncias de governo quanto para os próprios mo-
vimentos sociais e/ou entidades, que estão, quan-
do de financiamentos públicos, no trato direto com 
essas mesmas instâncias.

O primeiro deles diz respeito ao fato de que 
para promover a Educação e Saúde do Campo 
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com vistas à Reforma Agrária é necessário investi-
mento. Não qualquer investimento, não uma sobra 
de recurso, não um pequeno projeto: é necessário 
investimento de grande porte, tal como se faz, 
atualmente, no financiamento na política de edu-
cação profissional no campo através do Pronatec 
— onde se optou por fazer uma parceria com o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural/Senar, 
ligado ao Sistema S (Senai, Senac, Sesc), vincu-
lado à Confederação Nacional de Agricultura e 
Pecuária/CNA, donde partem a defesa e a promo-
ção do agronegócio.

A versão do texto da PNSIPCFA aprovada em 
2008 no Conselho Nacional de Saúde reconhece a 
dívida histórica do Estado brasileiro com os povos 
do campo. A grande questão é: por que não insti-
tuir uma Política de Educação Técnica, com linha 
de financiamento contextualizada, que fortaleça a 
Rede de Escolas Técnicas do SUS em todo o terri-
tório nacional para que possamos, de fato, avançar 
na implementação da PNSIPCFA?

Não se trata, portanto, de direcionar recursos 
do Pronatec para formações em Saúde do Campo. 
É bem mais do que isso. Trata-se de rever a priori-
dade da Política Pública de Educação Profissional 
em Saúde que atualmente se dá através de um 
Programa que claramente privilegia difundir a 
perspectiva de desenvolvimento do agronegó-
cio. Os movimentos sociais do campo conquis-
taram, ainda em 1998, o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA) — e 
este Programa, que traz a perspectiva dos povos do 
campo, vem sofrendo com a precarização ao longo 
de anos. Além do fortalecimento do PRONERA, 
precisa-se, como dito acima, que se criem disposi-
tivos que contribuam para o avanço da Educação 
Profissional em Saúde do Campo através do SUS. 

O segundo aprendizado diz respeito ao fato de 
que, num percurso como foi o do CTMA, as tem-
poralidades são bastante diferentes. O tempo do 
Ministério e suas instâncias é um, o tempo de res-
ponder a todas as providências por parte de quem 

operacionaliza a gestão é outro, o tempo dos mo-
vimentos, entidades, pessoas, sujeitos envolvidos 
é ainda um terceiro. Nesse sentido é preciso muita 
presença de espírito, muita tranqüilidade mesmo, 
para não se impressionar com os muitos choques 
ou sobreposição de agendas, com os “furos”, com 
os atrasos, com o que quer que, ao fim e ao cabo, se 
traduza como entrave ao processo como um todo.

O terceiro aprendizado concerne a que, para 
gerir recurso público, é necessária a formação de 
uma equipe mínima que possa, com conhecimen-
to técnico sobre os mecanismos de funcionamento 
da máquina pública, dar conta de todos os aspectos 
envolvidos num desafio como este. Porque é intra-
duzível, nesta sistematização, tudo aquilo de que 
precisou se apropriar a equipe de gestão do Projeto 
do CTMA para que não se transformasse o feito 
que foi formar 55 Técnicos/as em Meio Ambiente 
em dezesseis meses numa experiência malograda.

Por fim, dizer que também intrainstitucional-
mente à EPSJV e à Fiocruz, há aspectos a serem 
considerados numa outra experiência semelhante. 
A relação com a Fiotec teve seus senões, que en-
volvem aspectos que vão desde as taxas cobradas 
pelos serviços à própria forma como os serviços 
são prestados ou recontratados — aspectos esses 
que foram/são importantes para o crescimento 
dessa relação institucional, e que podem e devem 
ser incorporados para que a gestão dos recursos 
públicos seja cada vez mais transparente e possa 
fazer jus às suas finalidades.

PRONATEC
O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec) orienta a política de educação 
profissional no Brasil desde o final de 2011. O Programa 
teve expansão promovida prioritariamente através do 
Sistema S. Segundo dados do Senar, somente em 2013, 
recebeu, mais de R$ 57 milhões, para ações de “apoio à 
formação profissional, científica e tecnológica”. Para 
saber mais leia a Revista POLI — saúde, educação e 
trabalho, da EPSJV, edição de maio-junho de 2014, 
disponível em www.epsjv.fiocruz.br 
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cartas
O Curso me proporcionou uma outra forma de ver a vida, 
olhando a vida não só de forma espiritual, mas sim com tudo 
ao nosso redor. O Curso me deu oportunidade de conhecer no-
vos amigos e me proporcionou um reconhecimento ainda maior 
na minha comunidade, aumentando o meu engajamento nas lu-
tas de classe, juntamente com o Movimento que me indicou. 

Se tivesse outra turma que fosse iniciar um Curso Técnico em 
Meio Ambiente e eu recebesse a tarefa de mobilizar a juventu-
de onde vivem famílias camponesas, eu traria em primeiro lugar 
a educação do campo como direito nosso e dever do Estado, e 
a importância do Curso, por desenvolver um trabalho voltado 
principalmente para o campo, juntando os saberes populares 
e acadêmicos. Esse Curso é muito importante para formar su-
jeitos que venham a contribuir na transformação social da 
população, visando capacitar melhor as pessoas para fazer o 
manejo de atividades que fortaleçam a saúde coletiva da po-
pulação camponesa. O CTMA mudou um pouco a minha concep-
ção de meio ambiente, olhando o meio ambiente também como 
saúde. Esse contexto bem amplo sobre o meio ambiente é o que 
me motiva a estudar esse tema de saúde ambiental — e essa é 
uma área que quero entender melhor ainda, na qual preten-
do desenvolver atividades voltadas para a saúde ambiental. 

Vejo que o Curso contribuiu muito na minha formação técnica 
e política, proporcionando uma maior facilidade de entrar em 
alguns debates políticos utilizando termos técnicos e em de-
bates técnicos utilizando conhecimentos políticos — conhe-
cimentos esses adquiridos durante o Curso. Ser um Técnico em 
Meio Ambiente é muito importante para lutar contra o siste-
ma capitalista que nos assola a cada dia. Um Técnico que tem 
que criar alternativas para contribuir no desenvolvimento 

sustentável do seu território de atuação, fortalecendo o vín-
culo das pessoas na luta de classe. Por isso, além de ser técni-



cos, é importante que sejamos militantes, para contribuir na 
transformação social da população, principalmente os campo-
neses, que são os que mais sofrem no que diz respeito à saúde 
e à educação — que são formação essencial para a emancipação 
humana. Essa formação é muito importante para as comunida-
des camponeses, pois o Curso foi voltado para pessoas do cam-
po, para atuar no campo. Percebemos uma necessidade muito 

grande de ter mais pessoas formadas nessa área, para que pos-
samos ter um debate mais profundo com as comunidades sobre 
o tema da saúde, trazendo também a produção agroecológica, já 
que aos poucos o campo está perdendo essa cultura. Com isso, 
trabalhar também o manejo sustentável do saneamento, pois 
são realidades que devem ser trabalhadas dentro do contex-
to camponês. Por isso é importante que tenhamos mais cursos 
como esse. Francisco de Sousa — Assentamento Lisboa, São 

João do Piauí, PI. “Carta da Minha Experiência do Curso”, 2013.

Após minha inserção, minha visão do movimento (MST) mu-
dou completamente, tive oportunidade de conhecer mais a 
fundo como se dá seu funcionamento e então consegui com-
preendê-lo. Após a primeira etapa, nos períodos de tempo-co-
munidade, passei a participar de várias reuniões, onde então 

fui convocado a ser um dos representantes do assentamento. 
Nos tempos-comunidades, estive realizando algumas ativida-
des. Juntamente com os técnicos realizamos oficinas sobre 
produção e sua importância, fizemos alguns biofertilizantes 
e caldas. Ao estar realizando atividades de pesquisa no assen-
tamento, alguns colegas perguntavam sobre o que se tratava, 
então fiz uma breve explicação sobre o questionário e o curso. 
Alguns ficaram bem interessados e até me perguntaram se iria 
ter outro curso com esta formação. Rogério Francisco Trento — 
Assentamento Putinga, Calmon, SC. trechos de “Cartas da Mi-

nha Experiência do Curso”, 2013.



GESTÃO COMO SUBSTANTIVO

em curso

É importante que nos detenhamos 
agora sobre aspectos da gestão acadê-
mico-pedagógica e de pessoal (equipe 
de trabalho) — o que, inevitavelmente, 
repercute nos outros aspectos da gestão.

Com o avançar das (10) oficinas (de 
preparação), configurou-se efetivamente 
com quais instituições/organizações se as-
sumiria o Curso conjuntamente à EPSJV e 
ao MST: o Núcleo Tramas/UFC no Ceará 
e o CEAGRO e a UFFS no Paraná. 

Havia diferenças e envolvimento distintos, 
por suas próprias características, desses sujeitos 
coletivos, mas estava claro que era com essas ins-
tituições que se construiria o CTMA.

Nas oficinas também foram definidos os 
locais de realização do curso: o CEAGRO — 
Assentamento Ireno Alves —, no Paraná, e a Escola 
de Ensino Médio João dos Santos de Oliveira — 
Assentamento 25 de Maio — no Ceará. E com es-
sas pactuações chegamos aos principais interlo-
cutores do processo de gestão do CTMA.
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Termo Aditivo do TC 110/2012, so-
licitando prorrogação de prazo

2012 2013 2014

Emissão de passagens, ajudas de custo e pagamento para 
docentes

Contratação dos locais de realização do CTMA

Organização da Secretaria do CTMA, no CE e no PR, demandando 
gestão administrativo-financeira e acadêmico-pedagógica

Articulação interinstitucional para as Caravanas 
Territoriais como atividades de integração curri-
cular

Articulação interinstitucional para organiza-
ção dos campos de Estágio junto a organiza-
ções da ATER, Secretarias Municipais de Saúde de 
Curitiba e Fortaleza e à Rede Unida

Relatórios de atividades junto à 
Fiotec e gestão permanente

Relatórios de gestão ao Ministério da Saúde (finaliza-
ção do TC 55/2011) 

Articulação interinstitucional para oficinas de Avaliação 
entre as etapas do CTMA e construção curricular (planeja-
mento) no CE e no PR

Articulação e contratação de equipe para o 
desenvolvimento de uma ferramenta virtual 
de apoio à Educação do Campo e à comuni-
cação entre CPP, educadores e educandos.

Articulação e contratação de equipe audiovisual 
tendo em vista o processo de sistematização e 
também formação em comunicação para os edu-
candos

Termo Aditivo do Contrato com a Fiotec, 
solicitação de prorrogação de prazo

2015

linha do tempo

O CURSO
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Uma das propostas que se 
levou para as oficinas de pre-
paração foi a necessidade de 
compor equipes mínimas, ou 
seja, de haver pessoas contra-
tadas pelo projeto para se de-
dicarem ao CTMA em ambos 
os estados onde o Curso seria 
realizado (CE e PR). 

A proposta inicial que 
se apresentou em função 
da limitação de recursos foi 
a de ter uma pessoa con-
tratada para a função de 
Coordenação Pedagógica e 
outra pessoa contratada para a 
Coordenação Administrativo-
Acadêmica. Dessa forma, ha-
veria pessoas de referência 
para tarefas indispensáveis da 
organização do Curso em am-
bos os estados. 

O organograma abaixo de-
monstra a proposta de organi-
zação de trabalho. 

EPSJV (RJ)ceará paraná

coordenação  
administrativa 

e acadêmica 

coordenação  
administrativa 

e acadêmica 

coordenação  
administrativa 

e acadêmica 

Coordenação 
pedagógica

Coordenação 
pedagógica

Coordenação 
pedagógica

Em reunião, então, se definiu  atribuições, valor da bolsa (que foi 
a forma de remuneração encontrada) e perfil para cada um desses 
postos de trabalho do projeto:

 » Coordenação Pedagógica: ser sanitarista, com pós-graduação 
em Saúde Coletiva, experiência em Saúde do Campo, que conhe-
cesse o debate de Saúde do Campo no Ceará ou no Paraná, que 
pudesse fazer as articulações com os/as educadores/as no CE ou 
no PR. Ter disponibilidade para ficar boa parte dos dias do tempo-
-escola presente onde o CTMA seria realizado. 

 » Coord. Administrativo-Acadêmica: assumir a secretaria admi-
nistrativa e acadêmica. Viabilizar uma série de encaminhamen-
tos da Coordenação Político-Pedagógica/CPP, organizar a secre-
taria do Curso, toda a prestação de contas do projeto (assinaturas 
de declarações de ajudas de custo de cada educador/a, orientar 
cada um/a deles/as para preencher uma ficha), organizar os rela-
tos das reuniões, montar planilha de controle de gastos do pro-
jeto etc. Do ponto de vista acadêmico, orientar os/as educandos/
as sobre suas matrículas, organizar os planos de aula e recolher 
todo o material dos/as educadores/as para que o preenchimento 
do diário de classe fosse possível na sequência, viabilizar decla-
rações para os/as educadores/as, dentre outras. Disponibilidade 
de ficar o máximo possível de tempo no Curso durante o tem-
po-escola. Indicada pelo MST, tendo em vista que essa pessoa 
poderia contribuir em várias articulações. 
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Essas pessoas seriam referências locais do 
CTMA, no âmbito dos estados, e estariam em diá-
logo permanente com pessoas da gestão executiva 
da EPSJV dando encaminhamentos às delibera-
ções do Curso tiradas em reuniões da Coordenação 
Político- Pedagógica, da qual fariam parte.  

Pactuado o desenho, partiu-se para o enca-
minhamento prático. No cotidiano, contudo, esse 
desenho terminou ganhando outros contornos. 
Tanto por conta das características singulares a 
cada equipe nos estados quanto pelo fato de que o 
perfil estabelecido foi, relativamente a cada turma, 
preenchido de forma diferente.

No Ceará, por exemplo, havia um sanitarista e 
uma sanitarista com as características definidas. 
Ambos foram contratados, em princípio com a in-
tenção de que pudessem assumir essa função nos 
dois estados — o que depois se revelou inexeqüível, 
tendo em visto a sobrecarga de trabalho existente. 

Quanto ao Paraná, não havia nenhum sanitaris-
ta disponível com o perfil desejado e foi necessário 
rever a estratégia: incorporamos para a coordena-
ção pedagógica uma pessoa com grande experi-
ência de trabalho junto ao MST, moradora de um 
assentamento da Reforma Agrária e com formação 
acadêmica. Além disso, outros dois representantes 
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do Setor Saúde do MST-PR se incorporaram à 
CPP. Ambos vinham de ensino médio integrado 
ao técnico em Agente de Saúde Comunitário, co-
ordenado pelo MST, e do curso de Especialização 
Técnica em Políticas Públicas de Saúde para as 
Populações do Campo oferecido pela EPSJV em 
cooperação ao MST, entre 2010 e 2011. Por fim, 
já no meio do curso, conseguimos incorporar na 
equipe uma sanitarista com larga experiência de 
trabalho junto ao Setor Saúde do MST. 

Referente à Coordenação Administrativo-
Pedagógica, que incluía o importante aspecto da 
Secretaria do Curso, houve questões tanto na in-
dicação quanto na execução dessa tarefa — o que 
também sobrecarregou a Coordenação Político 
Pedagógica/CPP e a coordenação geral do projeto 
realizada pela EPSJV. Aqui cabe, uma vez mais, a 
reflexão sobre as temporalidades dos sujeitos cole-
tivos envolvidos nesse processo. Para o MST, que 
fez parte de forma orgânica da própria condução 
do processo, dar conta desse aspecto da institucio-
nalidade referente à secretaria do CTMA, signifi-
cou uma sobrecarga, tendo em vista a rotatividade 
dos militantes na equipe do Ceará; por outro lado, 
seu papel foi fundamental na indicação de cami-
nhos para viabilizar atividades nos territórios — 
sem os quais as tomadas de decisão para execução 
do Curso no seu dia a dia se tornariam inviáveis.

Um aprendizado aqui talvez seja o de que, para 
uma experiência desse porte, se faz necessária a 
contratação de mais pessoas — inclusive do pró-
prio Movimento. Não é também demais dizer que 
das pessoas que se dedicaram à CPP, várias o fize-
ram sem remuneração alguma — todas militantes 
do MST. Isso foi, inclusive, fruto de uma pactuação 
coletiva. 

A rotatividade de representantes do MST 
na CPP do Ceará coloca, no entanto, a questão 
sobre a profissionalização de funções-chave, 

considerando que a não atenção a esse aspecto 
pode impactar outras dimensões da experiência — 
e ter como consequência acúmulo de atividades 
administrativas pelos sujeitos envolvidos na ges-
tão acadêmico-pedagógica, por exemplo. 

Na equipe da EPSJV também houve rotati-
vidade, o que causou estresse e sobrecarga para 
aqueles que nela permaneceram. Aqui se materia-
liza a fragilidade de um projeto construído a partir 
da grande maioria de seus trabalhadores ter vin-
culo precário de trabalho: contratação por bolsas 
com baixa remuneração, sem direitos trabalhistas. 
A qualquer momento as pessoas podem sair e é 
legítimo que façam suas opções.

Quanto ao processo cotidiano de trabalho no 
CTMA, este se intensificava nos tempos-escola — 
e aqui uma outra dimensão da gestão da equipe. 
A intensa rotina levou a um cansaço físico-men-
tal de tal ordem que situações de tensão entre a 
equipe se manifestaram em diferentes momentos, 
com um aprendizado importante: há delicadezas 
no fazer a gestão desses conflitos — mesmo por-
que a própria Coordenação do Projeto também se 
envolve em alguns deles.

Nesse sentido, uma reflexão sobre os desafios 
da educação do campo é o de que construir uma 
experiência coerente com o tamanho das deman-
das postas pela Reforma Agrária não é pouca coi-
sa — mesmo que desenvolvida por um coletivo 
que assume uma proposta como a do CTMA na 
sua radicalidade. 

Por fim, uma outra questão da gestão do tra-
balho em equipe foi a distância entre as pessoas. 
Fez falta o contato cotidiano, presencial, tendo em 
conta que à exceção dos tempos-escola, o trabalho 
se desenvolvia concomitantemente em estados 
diferentes. A comunicação foi um desafio perma-
nente, a despeito da criação de estratégias (como 
grupo de estudo virtual) para superá-lo.
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DESENVOLVIMENTO DO CTMA

Ceará

paraná

avaliação e preparação
11 a 14/12/2012
04 a 06/02/2013 avaliação e preparação

28 a 31/01/2013

Estágio sus
15 a 29/06/2013

estágio ater
01/10 a 06/11/2013

avaliação e preparação
07 a 09/10/2013

estágio SUS
10 a 26/05/2013

avaliação e preparação
10 a 13/09/2013

estágio ater
14/09 a 04/10/2013

2o tempo-escola
27/02 a 28/03/2013

3o tempo-escola
27/06 a 30/07/2013

4o tempo-escola
22/10 a 26/11/2013

1o tempo-escola
 25/10 a 24/11/2012

3o tempo-escola
04/08 a 01/09/2013

4o tempo escolapol 
07/11 a 12/12/2013

1o tempo-escola
12/09 a 10/10/2012

2o tempo-escola
09/04 a 09/05/2013

 Para que se tenha, então, 
uma ideia aproximada do 
que estamos a tratar quando 
falamos do processo de cons-
trução do CTMA no seu co-
tidiano, vejamos o esquema 
que traz o desenvolvimento 
do Curso vivido nos dois es-
tados, Ceará e Paraná, no que 
diz respeito aos tempos-es-
cola, oficinas de avaliação/
planejamento das etapas e es-
tágios. Com a provocação de 
imaginar o que não significou 
essa agenda para quem teve 
que vivê-la simultaneamente 
no Nordeste e no Sul do país.

Por outro lado, as contri-
buições que as instituições 
parceiras trouxeram para a 
construção do Curso também 
tiveram importância singu-
lar no processo de formação 
que vivenciaram as turmas 
Raízes da Terra/CE e Josué 
de Castro/PR. 

Nesse sentido, não se trata 
de hierarquizar e nem mesmo 
de cotejar as contribuições do 
Método Pedagógico do MST e 
da Politecnia que conforma-
ram a proposta curricular do 

Concluindo este tópico, importa dizer que 
o processo de gestão das pessoas exigiu muita 
atenção e cuidado. Nesse sentido, a vivência do 
Método Pedagógico do MST também foi funda-
mental — ainda que, a seu modo, a rotina de tem-
pos tão racionalmente demarcados tenha sido 
também responsável pela promoção da exaustão, 
quer na equipe de trabalho, quer no grupo de edu-
candos/as. Na verdade, mergulhar profundamente 

no CTMA a partir do Método Pedagógico do MST 
permitiu refletir o tempo todo sobre o projeto de 
sociedade que se estava construindo — e sobre va-
lores importantes que se mantiveram no coletivo 
até o final. Nesse processo, se algumas vezes o in-
dividualismo se manifestou, a solidariedade tam-
bém se fez presente — sendo determinante para 
que se pudesse, a despeito dos desgastes indivi-
duais e coletivos, seguir em frente.  
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CTMA, mas, antes, de com-
preender os elementos cons-
titutivos dessas matrizes — os 
quais, a partir de uma prática 
reflexiva e em diálogo com os 
contextos e territórios onde se 
presentificaram, fazem parte 
do mesmo processo formativo, 
articuladamente integrados, 
sinergeticamente concebidos.

Somente através destas 
parcerias que compuseram 
as Coordenações Político-
Pedagógicas no Ceará e no 
Paraná, de sujeitos coletivos e 
políticos territorializados, é que 
foi possível mobilizar e tecer a 
rede de entidades, instituições, 
movimentos e pessoas que con-
tribuíram para esta experiência 
de formação em TMA. Um pro-
cesso de gestão acadêmica que 
exigia toda uma gestão de re-
cursos — pedagógicos, além de 
transporte, alojamento, alimen-
tação — dia a dia, e que envolveu 
dezenas de instituições que, ao 
serem convidadas e incorpora-
das, proporcionou o contato e o 
desafio de se avançar com a pro-
dução da Saúde no contexto da 
Reforma Agrária.

Vejamos, então, a partir de 
um mapa e de um quadro as 
articulações interinstitucio-
nais que fizeram parte de todo 
o processo do CTMA, com um 
pequeno resumo do importan-
te papel que algumas delas 
desempenharam.         

acesse o mapa
usando este QR code
ou pelo link a seguir:

http://e.eita.org.br/redectma
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síntese da ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL DO CTMA

Cooperação Técnica Papel
Ministério da Saúde — Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação da Saúde / SGETES

Financiamento do CTMA; participação em algumas reuniões de 
preparação do Curso.

Escola Politécnica de Saúde Joaquim 
Venâncio/EPSJV-Fundação Oswaldo Cruz/
FIOCRUZ

Proponente oficial do Projeto do CTMA junto ao MS; cooperação 
técnica com MST para formação em educação e saúde do cam-
po; integrante da CPP do CTMA; gestão executiva e coordenação 
dos processos político-institucionais e acadêmico-pedagógicos do 
Projeto; gestão da equipe de profissionais contratados pelo CTMA. 

Fundação para o Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico/FIOTEC

Pessoa jurídica responsável pela execução financeira Projeto do 
CTMA conjuntamente e a partir de contrato com EPSJV/FIOCRUZ.

MST: Coletivo Nacional de Saúde/Setor de 
Produção/Setor de Comunicação e Cultura/
Setor de Educação

Negociação com MS para financiamento do CTMA; cooperação téc-
nica com EPSJV para formação em educação e saúde do campo; inte-
grante da CPP do CTMA; indicação para composição da secretaria do 
CTMA no CE e no PR, indicação de militantes para formação e articu-
lação nos territórios de Reforma Agrária para viabilização do CTMA.

Escola do Campo João dos Santos de Oliveira 
“João Sem Terra”/MST

Cooperação técnica com EPSJV para realização do CTMA/núcleo 
territorial da turma do Ceará.

Centro de Desenvolvimento Sustentável 
e Capacitação em Agroecologia 
— CEAGRO-MST/PR

Participação nas oficinas de construção curricular; parceria na indi-
cação de educadores/as; cooperação técnica com EPSJV para reali-
zação do CTMA/ núcleo territorial da turma do Paraná. 

Núcleo Trabalho, Ambiente e Saúde para 
Sustentabilidade (Tramas) — Universidade 
Federal do Ceará (UFC)/CE

Participação nas oficinas de construção curricular do CTMA a partir 
da experiência de atuação interdisciplinar no âmbito da pesquisa, 
ensino e extensão em saúde coletiva no Ceará; cooperação técnica 
com MST/EPSJV; integrante da CPP/CE do CTMA.

Universidade Federal Fronteira Sul/UFFS — 
campus Laranjeiras do Sul

Cooperação técnica com EPSJV/MST; parceria na indicação de edu-
cadores/as para o CTMA e com a experiência em agroecologia de 
um campus universitário dentro de um território de Reforma Agrária.

Unidade da FIOCRUZ/CE Participação nas reuniões de preparação do CTMA; parceria na ces-
são de logística para o CTMA na sede da Unidade em Fortaleza.

Parcerias para viabilização dos Estágios

Rede Unida Financiamento de estágio do CTMA junto ao SUS; pela primeira 
vez no do VER-SUS Brasil — antes só oferecida a estudantes de 
graduação.

Secretarias Municipais de Saúde Fortaleza/
CE e de Curitiba/PR  

Colaboração para construção de estágio dos/as Técnicos em Meio 
Ambiente no Projeto VER-SUS Brasil, na elaboração da programação 
do estágio e integração de educandos/as do CTMA com equipes de 
saúde.

Escola de Saúde Pública do Paraná  e Núcleo 
de Estudos em Saúde Coletiva da  UFPR

Cooperação técnica para realização do estágio no SUS.

Cooperativa Central das Áreas de Reforma 
Agrária  (ATER CE) e CEAGRO — (ATER — PR)

Cooperação técnica para realização do estágio de ATER.
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cartas

O Curso Técnico em Meio Ambiente possibilitou que eu 
pudesse aprimorar mais meu conhecimento tanto polí-
tico quanto técnico; apesar da minha prática militante e 

convivência com a base, pude ter uma interação a partir da 
demanda do Curso, despertando assim um olhar mais crítico 
sobre a realidade na qual vivemos.Antes de entrar no cur-
so já tinha interesse sobre os temas saúde e meio ambien-
te, porém via isso distante um do outro, não considerando 
a sua relação — como, muitas vezes, vemos a saúde apenas 
quando estamos sem ela, não considerando sua causa, que 
pode estar relacionada ao trabalho ou o ambiente no qual 
nós vivemos. Entendo que o Técnico em Meio Ambiente é uma 
pessoa capacitada para compreender o manejo das áreas de 
produção, das águas que acontecem nas habitações, do solo, 
a questão da poluição, a relação das plantas com os animais, 
sendo assim uma série de elementos que interferem direta-
mente com as lições de vida dos moradores e que tenha a 

compreensão da parte teórica e prática a partir da sua for-
mação e dos seus territórios de atuação, para contribuir 
nas relações sociais e ambientais, para uma construção de 
uma melhor qualidade de vida. João Paulo Pereira — Assen-
tamento Palestina / Oiticiquinha, Independência, CE. trechos 
de “Carta da Minha Experiência do Curso” ao final do  CTMA, 

2013.



A inserção neste curso mudou minha história de vida, 
pois foi a minha primeira experiência em um curso técni-
co pelo MST. Meu envolvimento com o MST se intensificou 
muito, pois agora participo mais ativamente dos encon-

tros, jornadas, manifestações e outros. Se no início de 2014 
houvesse o anúncio de uma nova turma do CTMA reuniria 
a juventude do território onde resido e explicaria a me-
todologia do curso, a dinâmica e as normativas do centro 
que permanecemos, a importância de estudar mais a fundo 
o tema saúde ambiental e também iria expor quais poten-

cialidades e desafios da turma Josué de Castro. Minha visão 
sobre os temas abordados eram muito superficiais. Ago-

ra, neste período de conclusão, posso dizer que compreen-
di a importância e a amplitude que saúde ambiental tem em 
nossa vida. E que as discussões sobre preservação do meio 
ambiente vão além do que são explicitados pela grande mí-
dia. Tenho consciência que nós, dos movimentos sociais que 
abarcamos essa causa, devemos nos preocupar com a preser-
vação da natureza, mas que o homem esteja inserido nela, e... 
que esta inserção seja de maneira sustentável e rentável 
a ambas as partes sem acarretar danos a nenhum dos dois. 
Ser técnico em meio ambiente quer dizer se preocupar com o 
meio onde vive, aplicar formas sustentáveis para resolver 

os problemas, ter um diálogo saudável com as comunidades e 
sempre ser um técnico-militante (práxis-teoria).”  

Francinalva Alves Rodrigues (FRAN) — Assentamento Santa 
Rita de Cássia , Peabiru, PR. Trechos de “Cartas da Minha Expe-

riência do Curso” ao final do CTMA, 2013.



Fechando esse Fascículo 2, e antes de abordar as questões 
da certificação e da sistematização, propomos olhar os elemen-
tos que vêm alimentando esse período pós-CTMA. 

Como em todo o processo de construção do Curso, eles 
comportam uma complexidade que, bem dimensionada relati-
vamente aos desafios postos para uma educação e saúde do 
campo, podem contribuir para outras experiências, resguarda-
das suas singularidades.

pós-curso

Certificação, registro no CREA e sistematização

CUIDAR DO JARDIM
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2014 2015 2016

1a Oficina de Sistematização do CTMA no CE

Registro do CTMA no CREA

Negociação com Ministério da Saúde
para finalização do TC 55/2011

Relatórios de gestão para  
FIOTEC e negociação permanente

Processo de sistematização

Termo Aditivo do TC 110/2012 solici-
tando prorrogação de prazo

Termo Aditivo do Contrato com a Fiotec, 
solicitação de prorrogação de prazo

certificação do ctma

2a Oficina de Sistematização no CE

Entrevistas da Equipe de Sistematização com TMA em Tam-
boril e Itatira/CE

3a Oficina de Sistematização no CEAGRO/PR; Entrevis-
tas da Equipe de Sistematização com TMA

reunião no CE para Início da elaboração dos 
fascículos

5a Oficina de Sistematização — elaboração 
dos fascículos — RJ

4a Oficina de Sistematização, reunindo EPSJV/MST/
Núcleo Tramas/CEAGRO e TMA do CE e do PR durante 
o II SIBSA/Belo Horizonte

Reunião com CREA-RJ

6a Oficina de Sistema-
tização e revisão dos 

fascículos — ce

linha do tempo

O PÓS-CURSO

7a Oficina de Sistematização e 
revisão dos fascículos — rj
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CERTIFICAÇÃO E REGISTRO NO CREA assim, pelas características dos dois 
Conselhos Profissionais (CRQ e CREA), 
que havia mais coerência em solicitar o 
registro do CTMA, por conta do cur-
rículo do Curso, no CREA — já que se 
trata do Conselho que regula profissões 
como agronomia e as engenharias. No 
caso do CRQ, faria mais sentido se o 
currículo tivesse aprofundado mais a 
formação em análises químicas. 

No CREA, por sua vez, identificou-
-se a necessidade de registrar tanto a 
instituição de ensino (EPSJV/Fiocruz), 
como o Curso, através de dois formulá-
rios que foram preenchidos e aos quais 
foi anexada uma série de documentos. 

Para a EPSJV/Fiocruz esta foi uma 
experiência nova: a Escola não tem ex-
periência acumulada no diálogo com 
Conselhos de Registro Profissional. 

Ciosos com as informações que se 
encontrou na internet (de que há expe-
riências em que as instituições apresen-
tam a documentação ao CREA e levam 
anos para ter o registro do Conselho), a 
coordenação do CTMA foi pessoalmen-
te ao CREA. Houve dificuldades para 

diálogo com  
Conselhos de profissões 
As profissões da área da saúde, técnicos de 
nível médio, que são regulados por con-
selhos profissionais são as de Técnico em 
Enfermagem e de Técnico em Radiologia. 
A EPSJV não tem experiência na formação 
desses profissionais. Atualmente, após o 
CTMA, é que a formação em Técnico em Ra-
diologia está sendo oferecida pela EPSJV. 
Diante disso, para o registro da instituição 
no CREA teve de se resgatar o histórico da 
instituição através de documentação que 
comprova a legalidade da oferta de cursos 
por ela realizada. Um trabalho importante 
realizado pela Vice-Direção de Ensino da 
EPSJV, articulado a partir do CTMA.

Concluídas as duas turmas do CTMA em dezembro de 
2013, logo no início de 2014 iniciou-se o trabalho para a emis-
são dos certificados do Curso. 

Diante da dificuldade para garantir uma pessoa dedicada 
em cada uma das turmas (CE e PR) para todo o trabalho de 
secretaria acadêmica ou escolar necessário, foi feito o esfor-
ço de reunir a documentação de todo o Curso para preenchi-
mento dos Diários de Classe após a sua conclusão. 

Dessa forma, e num trabalho interno à Coordenação, res-
gatou-se as informações e pôde-se dar seguimento à tarefa 
de emissão dos certificados, que ocorreu em maio de 2014.

Esse processo reforçou, mais uma vez, a importância de 
se ter uma secretaria — tanto para a organização de todos 
os documentos quanto adiantando o preenchimento dos 
Diários de Classe ao longo do Curso. Resgatar todos os do-
cumentos foi trabalhoso e exigiu uma energia importante da 
Coordenação em 2014.

Relativamente ao registro no Conselho Profissional de 
Engenharia e Agronomia/CREA, é importante que se diga: 
quando do início das oficinas de construção do CTMA e até 
mesmo durante um período de desenvolvimento do Curso, 
não se tinha conhecimento da necessidade de registro profis-
sional do/a Técnico/a em Meio Ambiente em qualquer con-
selho profissional. E não por acaso: no Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos do MEC e na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego, 
não há qualquer informação sobre isso.

Ao longo de 2014, até mesmo pela necessidade de dialogar 
com as turmas sobre as possibilidades de inserção profissional 
dos/as TMA, buscou-se informações de registro profissional. 

Nesse sentido, chegou-se a dois conselhos que regu-
lam as atribuições técnicas e competências profissionais 
do TMA: os Conselhos Regionais de Química (CRQ) e de 
Engenharia e Agronomia (CREA). 

Foi feito contato com ambos os conselhos por telefone e 
e-mail, além de pesquisa em seus sites, numa busca na inter-
net sobre o registro de outros cursos de TMA em Conselhos 
Profissionais. As informações, contudo, não são esclarecedo-
ras — o terreno é confuso e cheio de obstáculos. Avaliou-se, 
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entregar a documentação, diante de uma estrutu-
ra muito burocratizada. Passo seguinte: articulou-
-se uma reunião com um de seus dirigentes no Rio 
de Janeiro, quando finalmente deu-se entrada ao 
processo de registro da instituição e do curso ( já 
em setembro/2014).

É importante ressaltar que vários Técnicos/as 
em Meio Ambiente formados/as no CTMA recebe-
ram convites de trabalho para compor as equipes 
de ATER (no CE, no PR, em SC e em PE), mas pela 
falta do registro no CREA não puderam até agora 
(dezembro de 2016) atuar profissionalmente. 

Nessa luta pelo reconhecimento do CTMA 
tomamos conhecimento que não há regulamenta-
ção específica para o Técnico em Meio Ambiente 
e que o CREA considera a Lei 5.524/68 e dos de-
cretos que a regulamentam para avaliar as ativida-
des que podem ser desenvolvidas por este profis-
sional. Acontece que a Lei 5.524/68 “dispõe sobre 
o exercício da profissão de Técnico Industrial de 
nível médio” e o decreto 90.922/85 “dispõe sobre 
o exercício da profissão de técnico industrial e téc-
nico agrícola de nível médio ou de 2º grau”.

Outra informação que tomamos conhecimen-
to após o Curso é de que por decisão interna do 
Sistema CONFEA/CREA (Decisões Plenárias PL-
0087/2004 e PL-1570/2004) só podiam ser regula-
mentados por estes Conselhos os cursos técnicos 
que tivessem carga horária mínima de 1200 horas — 
e que nossa solicitação de registro não teria sucesso. 

Solicitamos ao MEC manifestação por meio 
de parecer sobre esta situação, tanto por telefo-
ne, quanto por e-mail, através da Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica, mas não ti-
vemos retorno. Diante disso, questionamos. 

 » Se existem Conselhos que regulam a profis-
são do TMA, as diretrizes curriculares dispo-
níveis no Catálogo Nacional de Cursos Técni-
cos do MEC para o CTMA (800 horas + 20% 
de estágio) não deveriam ter sido apreciadas 
e pactuadas com esses conselhos? (Em caso 

contrário, o MEC está orientando a formação 
de trabalhadores/as que não terão seu registro 
aprovado).

 »  Porque, então, não há explicações no site do 
MEC sobre a necessidade de registro em Con-
selhos Profissionais?

 »  Por que não é claro o trâmite de registro nos 
conselhos, a ponto de deixar as coordenações 
dos cursos e os/as egressos/as sem informa-
ção sobre prazos?
No dia 5 de dezembro de 2014 o Conselho 

Nacional de Educação, por meio de sua Câmara 
de Educação Básica, aprovou Resolução 01, que 
“atualiza e define novos critérios para a composi-
ção do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (...)”. 
A partir desta decisão o curso Técnico em Meio 
Ambiente passa a ter como exigência 1.200 horas 
de carga horária mínima. Nesta Resolução (Art. 
9º) fica instituído período de transição aos novos 
parâmetros, para adaptação das instituições de 
ensino, e fica garantida “(...) a validade nacional 
dos diplomas de técnico de nível médio já emiti-
dos aos seus concluintes”.

Em referências à esta Resolução do MEC, mas 
somente em 01 de julho de 2015, é publicada de-
cisão plenária do CONSEA (PL 1300/2015) que 
revoga as decisões plenárias (PL-0087/2004 e PL-
1570/2004) e esclarece “aos CREAs que quando do 
cadastramento de cursos devem ser observadas as 
cargas horárias estabelecidas pelos normativos do 
Ministério da Educação em vigor, respeitando-se 
os períodos de transição quando previstos nas 
resoluções”. 

No final de julho de 2015 tomamos conheci-
mento desta decisão do CONFEA pelo CREA-
RJ — onde protocolamos o pedido de registro do 
Curso e da EPSJV em setembro de 2014. Apesar 
disto e de nos informar que apresentamos a do-
cumentação necessária, o CREA-RJ solicitou 
ao MEC parecer que reafirme a competência da 
EPSJV para autorizar a criação e certificar cursos. 

44 CTMA: TRAMAS E TESSITURAS



Em dezembro de 2015 
o CREA-RJ aguardava o 
posicionamento do MEC. 
Dois anos após a conclusão 
do Curso os/as 55 técnicos/
as formados/as no CTMA 
continuavam a cobrar uma 
resposta positiva da coorde-
nação do curso e a relatar as 
oportunidades de emprego 
desperdiçadas.  

Os questionamentos 
apresentados mais acima 
continuam atuais. No site 
do CNCT, em pesquisa re-
alizada em 22 de dezembro 
de 2015, continuava no ar 
uma versão desatualizada 
que exigia a carga horária 
mínima de 800 horas para 
o CTMA.  Quantas institui-
ções e educadores/as po-
dem estar sendo induzidas 
a um grave erro pelo próprio 
MEC? Como pode o CREA 
ter tanto poder a ponto de 
se posicionar em relação a 
uma determinação do MEC 
somente após 18 meses? 

Em 2016 continua-
mos a atuar na gestão do 
CTMA junto ao CREA, que 
continua aguardando um 
posicionamento do MEC. 
Apesar de muitas tentativas 
da EPSJV, o Minitério da 
Educação não se posiciona e 
os/as Técnicos/as em Meio 
Ambiente continuam rece-
bendo convites de trabalho 
que não podem aceitar, três 
anos após terem se formado.

SISTEMATIZAÇÃO
Relativamente ao processo de sistematização, ainda em 2013 se deu 

início às reuniões por um grupo menor de pessoas para pensar de que 
formar organizar, elaborar e comunicar a experiência do CTMA.

Essa equipe, chamada equipe de sistematização, só veio de fato 
a ser definida em 2014, acabado o período dos tempos-educativos. 
Composta por integrantes da CPP nos dois estados, Ceará e Paraná, 
ela contou ainda com a contribuição de consultorias contratadas para 
esse fim, tanto no aspecto da animação do processo de sistematiza-
ção quanto da concepção e tratamento dos produtos dela derivados.

Isso significou pensar que passos seriam necessários para que ao 
longo do ano de 2014, tempo destinado ao fechamento dos processos 
postos em curso pelo CTMA, se pudesse ir chegando a definições im-
portantes quanto a:

 » o que sistematizar? (qual o foco?)
 » para quem? (a que sujeitos a sistematização é endereçada)
 » que produtos resultarão desse processo? (de que forma comunicar 
aquilo que se deseja comunicar)

 » qual a forma e o conteúdo desses produtos? (que tratamento será 
dado ao que deve ser comunicado, da forma mais didática possível)
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Nesse sentido, é interessante lembrar que ao longo de todo 
o CTMA, houve o cuidado de pensar momentos, dentre todos 
os tempos-educativos, em que a reflexão sobre o vivido se fi-
zesse, tanto pelos educandos/as quanto pelos educadores/as, 
incluindo a CPP.

O cotidiano de trabalho, contudo, com uma rotina intensa 
de tarefas que iam desde a secretaria à prestação de contas, 
passando pela organização dos tempos-escola, do acompanha-
mento dos tempos-comunidade e dos trabalhos de campo, bem 
como da orientação dos TCCs, não permitiu que o processo de 
sistematização se instalasse de forma mais contínua durante o 
período dos 14 meses de Curso nos territórios.

Uma vez definida a equipe de sistematização, então, organi-
zou-se um cronograma de atividades em que constaram:

 » oficinas presenciais (no Ceará, no Paraná, em Minas Gerais 
e no Rio de Janeiro;

 » organização das matérias-primas para elaboração dos pro-
dutos finais (relatórios de todos os tempos-educativos, está-
gios, caravanas e demais iniciativas )

 » entrevistas com egressos/as do CTMA no CE e no PR;
 » definição dos produtos a serem elaborados;
 » reunião com o conjunto de parceiros/colaboradores-as para 
revisão/legitimação dos produtos pensados;

 » tratamento gráfico-visual dos produtos;
 » lançamento e difusão dos produtos.

Diante da complexidade de 
processos / materiais / vivências 
/ produtos / saberes / territórios /
pessoas / entidades / articulações / 
aprendizados envolvidos, a grande 
questão colocada como norteadora 
para a equipe de sistematização foi: 
o que não pode deixar de ser dito de 
todo esse processo?

Como resposta, temos o que se 
desenha nos cinco fascículos que 
compõem o conjunto maior de pro-
dutos resultantes dessa sistemati-
zação, que incluem os vídeos, foto-
grafias, a ferramenta virtual Yandé 
e o site do CTMA, aberto ao público.

Não é demais, porém, dar uma 
olhadinha naquilo que foi definido 
como norteador para fazer chegar 
ao leitor ou leitora o que agora ele/a 
tem em mãos.
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OBJETIVO GERAL  
DA SISTEMATIZAÇÃO

 » Avaliar e compreender a experiên-
cia do CTMA, compartilhar seus 
aprendizados, conquistas e desa-
fios e provocar avanços na Educa-
ção e Saúde do Campo

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
DA SISTEMATIZAÇÃO

 » Compartilhar metodologias cons-
truídas (pesquisa, estágios, inser-
ção na jornada de agroecologia e 
congresso, diálogo com ATER, se-
tor de Saúde e Produção).

 » Compreender a experiência do 
CTMA na perspectiva de uma 
formação diferenciada para o pro-
fissional de Saúde do Campo: no 
mergulho no território, visão sis-
temica e intersetorial, para o SUS 
— no processo de sistematização 
revizitar o perfil profissional que 
elaboração antes do Curso.

 » Compreender como se dá a relação 
entre o CTMA, a organicidade e 
as lutas dos Movimentos Sociais 
(com o coletivo de saúde do MST, 
em outros setores, na mobilização 
nos territórios, etc.).

 » Avaliar de que forma o encontro de 
diferentes instituições e propostas 
pedagógicas contribuem para forta-
lecer essas propostas pedagógicas: 
o encontro entre a Politecnia e a Pe-
dagogia do Movimento Sem Terra.

PARA QUEM: 

 » Movimentos e redes
 » Territórios e sujeitos locais
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 » É preciso avançar para construção de uma Saúde do Campo que esteja centrada 
nos territórios camponeses e não para os territórios camponeses. O CTMA bus-
cou ser coerente com essa necessidade.

 » É necessário estudar o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e conhecer as re-
soluções e pareceres da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação para implementação de qualquer curso técnico.

 » É preciso compreender que para promover Educação e Saúde do Campo é neces-
sário investimento, não qualquer investimento, não uma sobra de recurso, não um 
pequeno projeto: é necessário investimento de grande porte.

 » É preciso qualificar a área de gestão de projetos dentro da Fiocruz e demais insti-
tuições públicas, assim como garantir recursos que assegurem a constituição de 
equipes de trabalho para esse fim. 

 » É importante considerar que a construção coletiva de pactos (pactuações) foi um 
aspecto importante e ilustrativo de todo o processo do CTMA pode se constituir 
numa referência para processos semelhantes.

 » É necessário considerar as diferentes temporalidades na gestão de projetos, man-
tendo a presença de espírito para o enfrentamento das diversas questões que con-
cernem a processos desta natureza.

 » É preciso saber que para gerir recurso público é necessária a formação de uma 
equipe mínima que possa, com conhecimento técnico sobre os mecanismos de 
funcionamento da máquina pública, dar conta de todos os aspectos envolvidos 
num desafio como este.

 » É preciso que o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e Emprego se 
posicionem junto aos Conselhos Profissionais para disciplinar o reconhecimento 
de instituições e cursos.

RECADOS
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